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PROPOSTA DE LEI Nº 99/X 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2007 

 

 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

 

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados abaixo 

assinados, do Grupo Parlamentar do CDS-PP, apresentam a proposta de aditamento de 

um artigo 85ºA à Proposta de Lei n.º 99/X, com a seguinte redacção: 

 

 

Artigo 85º-A 

Aditamento ao CPPT 

 

É aditado ao Código de Procedimento e de Processo Tributário, aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 433/99, de 26 de Outubro, um Título VI com a seguinte redacção: 

 

TÍTULO VI 

Da arbitragem 

 

Artigo 294.º 

Arbitragem 

 

Sem prejuízo do disposto em lei especial, pode ser constituído tribunal arbitral para o 

julgamento de questões respeitantes benefícios fiscais ao investimento de natureza 

contratual. 

 

Artigo 295.º 

Constituição e funcionamento 

 

1 - O tribunal arbitral é constituído e funciona nos termos da lei sobre arbitragem 

voluntária, com as devidas adaptações. 

 



 

2 - Para os efeitos do número anterior, e sem prejuízo do disposto em lei especial, as 

referências que na mencionada lei são feitas ao Tribunal da Relação e ao respectivo 

presidente consideram-se reportadas ao Tribunal Central Administrativo e ao seu 

presidente e as referências ao tribunal de comarca consideram-se feitas ao tribunal 

administrativo e fiscal. 

 

 

Artigo 296.º 

Direito à outorga de compromisso arbitral 

 

O interessado que pretenda recorrer à arbitragem no âmbito dos litígios previstos no 

artigo 294.º pode exigir da Administração a celebração de compromisso arbitral, nos 

termos da lei. 

 

Artigo 297.º 

Suspensão de prazos 

 

A apresentação de requerimento ao abrigo do disposto no artigo anterior suspende os 

prazos de que dependa a utilização dos meios processuais próprios da jurisdição 

tributária. 

 

Artigo 298.º 

Competência para outorgar compromisso arbitral 

 

A outorga de compromisso arbitral por parte do Estado é objecto de despacho do Ministro 

das Finanças, a proferir no prazo de 30 dias, contado desde a apresentação do 

requerimento do interessado. 

 

Artigo 299.º 

Impugnação da decisão arbitral 

 

1 - As decisões proferidas por tribunal arbitral podem ser anuladas pelo Tribunal Central 

Administrativo com qualquer dos fundamentos que, na lei sobre arbitragem voluntária, 

permitem a anulação da decisão dos árbitros. 

2 - As decisões proferidas por tribunal arbitral também podem ser objecto de recurso 

para o Tribunal Central Administrativo, nos moldes em que a lei sobre arbitragem 



 

voluntária prevê o recurso para o tribunal da Relação, quando o tribunal arbitral não 

tenha decidido segundo a equidade. 

 

 

 
 

Palácio de S. Bento, 22 de Novembro de 2006 
 

Os Deputados do CDS/PP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


